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 Muitos foram os caminhos de desbravamento e circulação utilizados no Brasil da Colônia ao Império. 

Estradas e picadas, percorridas a pé, em lombo de burro ou em diligências, levavam produtos ao interior e 

traziam as riquezas da terra que tomavam o rumo de Portugal. Fundamentais na história e na construção da 

identidade da futura nação, os caminhos despertam hoje interesse e curiosidade. São associados à imagem 

dos tropeiros e bandeirantes, corajosos homens que, ao vencerem a natureza e os primeiros ocupantes, 

forjavam o Brasil contemporâneo. Residem no imaginário como testemunhos de um país que estava por se 

construir, em que, partindo de um suposto e forçado marco zero, tudo poderia fazer, ou mais importante, tudo 

poderia ser.  

Com a descoberta do ouro nas Minas em fins do século XVII o comércio entre a colônia e Portugal 

intensifica-se, e as rotas de circulação adquirem maior importância. Além do caminho que desembocava em 

Paraty, já aberto e utilizado, são necessários itinerários mais curtos, mandados abrir pela Coroa Portuguesa, 

assim que a notícia do ouro se espalha. Fazia-se necessário agilizar as viagens e garantir que os produtos 

chegassem com integridade a seu destino. Não bastava que os caminhos atendessem apenas aos propósitos 

de circulação, ou seja, precisavam ser seguros e bem equipados. No começo do século XVIII, “caminhos 

novos” são abertos, nos quais são construídos registros para fiscalização do ouro e recolhimento dos 

impostos. 
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Esquema geral dos “Caminhos do Ouro” 
Fonte: www.estradareal.org.br/caminhantes
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BRAE-RJ e a UNESCO. Equipe de pesquisa: coordenação geral Arq. Dina Lerner; Coordenação equipe 
po dos Caminhos do Ouro: Arq. Flavia Brito do Nascimento; arquitetos assistentes: Luiz Henrique de 
quisa histórica: Simone Silva; consultores: Padre José Luís Montezano e Arq. Patricia Leão. 

1



Embora não tenham existido áreas de mineração aurífera no estado do Rio de Janeiro, diversas foram 

as conseqüências e reflexos no seu território do período mais dinâmico da extração aurífera, ou seja, o século 

XVIII. O Rio de Janeiro terá nos seus limites importante fração do percurso do ouro e será o local de embarque 

do mesmo para Portugal e de desembarque de escravos e produtos para o interior. Os caminhos oficiais por 

que passava o ouro, entendidos como aqueles que tinham guardas e/ou casas de registro e eram 

reconhecidos pela Coroa portuguesa, eram três, listados segundo sua ordem cronológica:  

1. Caminho Velho do Ouro (de Paraty até Minas, passando por São Paulo); 

2. Caminho Novo do Ouro ou Caminho de Garcia Rodrigues Paes (indo do Porto do Pilar, hoje 

Duque de Caxias, até Minas); 

3. Variante do Caminho Novo ou Variante do Proença (indo do Porto Estrela, atualmente Magé, até 

encontrar o Caminho Novo na região do rio Paraíba do Sul).  
 

PORTO ESTRELA

REGISTRO DO PARAÍBA

PORTO DO PILAR

CAMINHO NOVO - DUQUE DE CAXIAS - ENCRUZILHADA;
aberto entre 1699 e 1704 por Garcia Rodrigues Paes

VARIANTE DO CAMINHO NOVO  - PORTO ESTRELA - PARAÍBA DO SUL; 
aberta por Bernardo Soares Proença entre 1722 e 1725

CAMINHO VELHO - PARATY - RIO DE  JANEIRO;
conhecido desde o  século XVI pelos índios 
goianás, foi conquis tado pelos bandeirantes 
no início do século XVII

 
Caminhos históricos no Estado do Rio de Janeiro 
Base Fundação Cide, redesenhado Verônica Natividade, 2003
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A pesquisa documental mostrou que o chamado Caminho Novo de Garcia Rodrigues Paes foi pouco 

utilizado, sendo suplantado pela Variante do Caminho Novo ou do Proença, aberto por Bernardo Soares de 

Proença em 1724, que, sendo mais rápido por atravessar a Serra em um trecho menos íngreme, passou a ser 

preferido pelos viajantes e tropeiros. Há, inclusive, uma compreensão tanto do senso comum, quanto da 

historiografia, que este ocupou o lugar do Caminho Novo, por ter sido ao longo da história o mais utilizado, 

mandado calçar em 1802 pela Coroa. A importância histórica que assumiu ao longo dos anos e os vestígios 

materiais que hoje podem ser encontrados suplantam a relevância do Caminho Novo de Garcia Paes para os 

fins deste inventário de bens imóveis. Do Caminho Novo foi inventariado o Porto do Pilar, seu ponto de 

partida, do qual podemos encontrar alguns vestígios materiais e os bens ligados à história da região nos 

séculos XVII e XVIII. Quanto ao Caminho Velho que ligava Paraty ao sertão do país, nos restringiremos ao 

trecho que vai de Paraty até a divisa com o estado de São Paulo.  

Todos estes caminhos passavam pelo estado do Rio de Janeiro e tiveram papel preponderante na 

ocupação de seu território. Ao longo das estradas entre o Rio de Janeiro e as Minas surgem ou consolidam-se 

ocupações diversas, as quais serão os vetores de crescimento dos povoados e vilas. A começar pelo próprio 

Rio de Janeiro, até o momento uma localidade de algum destaque, com a descoberta do ouro torna-se o 

principal porto de escoamento e tem aberto diante de si um grande mercado de produtos agrícolas e de 

negociação de escravos. Povoados vão crescendo física e economicamente, ganhando riquezas, tendo 

desdobramentos materiais nas edificações e no espaço urbano. Propriedades rurais surgem pelos caminhos, 

doadas em sesmarias, e pontuam a paisagem, servindo como pouso aos tropeiros e viajantes e, nos anos 

subseqüentes, como pólos de urbanização. As primeiras igrejas construídas em pau-a-pique logo se arruínam 

sendo substituídas por outras mais sólidas e imponentes, em pedra e cal, com imagens mais elaboradas e 

apresentando elementos de materiais mais nobres, como o próprio ouro. Equipamentos urbanos são 

construídos, quer para garantir a segurança das vilas, como os fortes, quer para melhorar a infra-estrutura, 

como os portos. 

Este foi um processo longo e dinâmico, que levou quase todo século XVIII para consolidar-se, sendo 

fundamental na formação do território fluminense na região da cidade do Rio de Janeiro e no fundo da Baía de 

Guanabara, indo até o limite do estado no rio Paraibuna, município de Levy Gasparian, passando por 

Petrópolis. Os bens imóveis que restam como testemunho dessa história encontram-se dispersos, muitos 

abandonados, mas acessíveis aos olhares mais atentos e interessados. 

A região de Paraty teve destino e ocupação diversa, permanecendo menos adensada ao longo do 

tempo, não sofrendo o mesmo impacto decorrente do interesse pela Coroa portuguesa e, posteriormente, da 

metropolização, como o foi a cidade do Rio de Janeiro. Preservou materialmente, em espaço concentrado, a 

mesma paisagem ambiental e urbana do período aurífero.  

 
O recorte temporal e espacial 

A notícia da descoberta do ouro se espalha por volta de 1695 e dá início a exploração que duraria até 

meados do século XIX, com período de maior intensidade ao longo do século XVIII. Os bens imóveis que 

inventariamos respeitam este recorte temporal, século XVIII até metade do século XIX, e são parte do 

processo de ocupação de fração do estado em função da passagem do ouro extraído nas Minas. O século XIX 

no Brasil assiste a grandes mudanças políticas, sociais e econômicas vinculadas à transferência da Corte 
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portuguesa para a Colônia e ao cultivo do café. O ouro continuou sendo comercializado até o esgotamento das 

minas por volta da metade do novecentos sendo importante economicamente para o Império Português. Por 

esta razão, o período que classicamente se associou ao ouro, o XVIII, foi estendido até o século XIX, não 

correndo, assim, o risco de deixar de fora bens imóveis importantes. Alguns deles, como se notará de imediato, 

não são vinculados diretamente ao ouro, mas por pertinência ora histórica, ora geográfica, foram incluídos. 

O recorte espacial do inventário foi determinado pelos mais importantes e significativos caminhos do 

ouro que passavam pelo Rio de Janeiro indo em direção às Minas - o Caminho Velho, o Caminho Novo e 

Variante do Caminho Novo – e por suas zonas de abrangência. São basicamente duas regiões distintas no 

estado do Rio de Janeiro: a primeira, ao sul do estado na divisa com São Paulo, e as duas últimas no coração 

fluminense, junto à capital, iniciando-se dentro de sua região metropolitana, indo terminar na divisa com o 

estado de Minas Gerais.  

O Caminho Velho do Ouro está circunscrito apenas no município de Paraty, iniciando-se no centro 

histórico e seguindo pela Serra do Facão até a divisa com o estado de São Paulo, por onde prossegue. Afora o 

trecho urbano, são cerca de 13km de estrada em meio à vegetação cerrada.  

O Caminho Novo do Ouro, iniciava-se junto à Igreja de N.S. do Pilar, em Duque de Caxias, baixada 

fluminense, e seguia pela Serra do Couto até chegar ao rio Paraíba do Sul. Por ser de acesso difícil, deixou ser 

utilizado, sendo preterido por sua Variante. Como não foi possível encontrar vestígios, sequer indícios dos 

mesmos, o que poderá ser, inclusive, um desdobramento futuro, o recorte espacial deste caminho limitou-se a 

seu início, na localidade do Porto do Pilar. Englobou também os bens que no período estabelecido para 

inventário eram importantes no abastecimento da província ou eram representativos da economia fluminense, 

localizados em dois municípios, Nova Iguaçu e Duque de Caxias.  

A Variante do Caminho Novo é dos caminhos do ouro estudados o que abrange um maior número de 

municípios e maior extensão territorial. Partia do Porto Estrela, município de Magé, porto fluvial no encontro 

dos rios Imbariê e Inhomirim, e vencia o longo trecho de manguezais até a Serra de Estrela. Após a serra ia 

em direção aos rios Paraíba do Sul e Paraibuna, na divisa com o estado de Minas Gerais, prosseguindo até 

Juiz de Fora, Ouro Preto e depois Diamantina. Foram levantados bens nos municípios de Magé, Petrópolis, 

Paraíba do Sul e Comendador Levy Gasparian, incluindo, junto à ponte do Paraibuna, já em Minas Gerais, 

mas, que por ser demais relevante para ser excluída, foi inventariada.  

 

Bens imóveis inventariados 
Como não existiam minas de ouro na província do Rio de Janeiro, os bens imóveis inventariados neste 

trabalho têm relação não com a produção em strito sensu, mas com as relações econômicas, culturais e 

espaciais estabelecidas a partir da sua descoberta e exploração. A linha espacial limitadora e organizadora 

destes bens imóveis é o próprio caminho do ouro, em si um bem cultural.  

Múltiplos e extremamente variados em programa e em forma são os imóveis que fazem parte desta 

verdadeira estrutura de escoamento das riquezas da terra e de povoamento do território. Elas vão desde obras 

de engenharia, passando por serviços que os tropeiros e viajantes demandavam, tais como pousos e 

estalagens, ranchos e armazéns para abastecimento dos homens e dos animais, até portos. Não esquecendo 

das igrejas, fazendas e núcleos urbanos, já que as primeiras eram pólos importantes de sociabilidade dos 

comerciantes e dos viajantes, seguidas das fazendas onde hospedavam-se as tropas, fazendo negócios e 
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trocando informações. Os núcleos urbanos surgiram em alguns casos a partir destas, em outros, a partir dos 

portos ou das casas de registro para fiscalização dos produtos e das pessoas. Os produtos que circulavam, 

vale enfatizar, não se restringiam ao ouro. Quando se fala em “Caminhos do Ouro” há que se ter em mente 

que o ouro era o propulsor da engrenagem que, para ser explorado, demandava muitos outros serviços e 

produtos, e, ao ser extraído, estimulava diversas outras atividades econômicas e práticas sociais. Toda sorte 

de produtos era comercializada, como o importantíssimo sal, toucinho, ferramentas, animais, tecidos, 

mandioca, feijão, arroz, laranja. Além dos escravos, base da economia exportadora. 

Ao todo são 51 bens imóveis agrupados segundo os caminhos a que se vinculam. No Caminho Velho 
do Ouro são 13 bens, a começar pelo caminho propriamente dito seguido da casa da provedoria, do núcleo 

urbano de Paraty e seus principais bens relacionados ao período de expansão da cidade demandados ou 

decorrentes da riqueza aurífera: cais do porto, santa casa de misericórdia, casa de cadeia, forte do defensor 

perpétuo, quatro igrejas, chafariz e portão da cidade.  

No Caminho Novo do Ouro os bens selecionados relacionam-se mais indiretamente ao período 

aurífero, à exceção da Igreja de N.S. do Pilar, situada no local onde se iniciava o caminho aberto por Garcia 

Rodrigues Paes, na Freguesia do Pilar. Os demais bens imóveis são dos séculos XVII ou XVIII e sua posição 

geográfica condiz com o local de passagem do caminho do ouro, sendo inventariados por se tratarem de 

exemplares importantes da arquitetura e da história colonial fluminense. A Vila de Iguaçu (onde está a Igreja 

de N.S. da Piedade do Iguaçu, outra edificação incluída), era um importante centro de comércio de produtos 

agrícolas, e a Casa e Capela da Fazenda São Bento foi o maior engenho de açúcar do recôncavo da 

Guanabara, ambas as atividades fundamentais para o funcionamento do sistema colonial.  

A Variante do Caminho Novo é dos três caminhos aquele que apresenta maior número de fichas de 

inventário, ao todo 34, justificado por ser o mais longo dentro do estado do Rio de Janeiro e por ter sido o mais 

utilizado. São sete núcleos urbanos (Vila de Estrela, Magé, Petrópolis, Secretário, Pedro do Rio, Inconfidência 

e Paraíba do Sul), sete igrejas, nove fazendas, uma estação ferroviária, uma estação de estrada de rodagem, 

duas edificações pertencentes à Fábrica de Pólvora, uma casa de registro, duas pontes, uma estrada de 

rodagens e a Variante do Caminho Novo. 

Inventariar os “Caminhos do Ouro”, mostrou-se fundamental para conhecer o desenvolvimento e a 

formação do Estado do Rio de Janeiro, sobretudo, oportunidade de conferir sentido histórico aos vestígios 

materiais mesclados no tecido urbano das suas primeiras cidades, perdidos nas áreas rurais, restituindo o 

valor devido a tão significativo período de nosso passado. 
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